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PARECER JURÍDICO 

 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

REQUERENTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

OBJETO:   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO, REVISÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DO 

SITE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PÚBLICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OURÉM. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 

CONTRATOS. DISPENSA. INTELIGÊNCIA DO ART.  72 

C/C ART. 75, II, DA LEI Nº 14.133/2021. ANÁLISE 

JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DA MINUTA DO 

CONTRATO  

I- RELATORIO 

 

Os autos foram encaminhados a esta Assessoria Jurídico para análise 

dos procedimentos adotados no Processo Administrativo nº 0402001/2025-PMO, 

referente a Dispensa de Licitação nº 004/2025, deflagrado pela Prefeitura Municipal de 

Ourém, cujo objeto é a contratação da empresa J. SOARES DE SOUZA COM. E 

REPRESENTAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 17.923.399/0001-85, para prestação 

dos serviços de alimentação, revisão, gerenciamento e controle do site e portal da 

transparência pública da Prefeitura Municipal de Ourém. 

 

Com os autos foram apresentados os seguintes documentos:  

a) Documento de Formalização da Demanda –DFD;   

b) Justificativa e Relatório de Preços;  

c) Autorização e Declaração de Adequação Orçamentária;  

d) Justificativa da Dispensa;  

e) Minuta do contrato 

f) Despacho ao Jurídico; 

g) Documentos Complementares 

 

É o breve relatório. 

 

II- ANÁLISE JURÍDICA 

 

Ressalta-se, que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto 

de vista jurídico formal, a regularidade para realização do processo de dispensa de 
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licitação, previsto no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, bem como se é caso desta 

modalidade de processo administrativo, não adentrando em aspectos técnicos e 

econômicos, bem como estarem resguardados o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo.  

 

O parecer jurídico tem caráter meramente opinativo, não vinculando a 

decisão do Chefe do Poder Executivo, cabendo a este a decisão sobre a conveniência 

e oportunidade da contratação. 

 

No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis:  

 

Pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos 

sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer tem 

caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou 

os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se 

aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como 

ato administrativo, não é o parecer, mas sim o ato. 

 

As contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame 

licitatório. Cabe ao Administrador Público a escolha do ajuste que seja mais vantajoso 

ao interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a 

participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da 

República de 1988 e da Nova Lei de Licitações nº 14.133/2021.  

 

Entretanto, a própria Constituição da República delega às legislações 

infraconstitucionais o possível modo de operar, estando dentre eles as hipóteses em 

que as contratações da Administração não serão precedidas de processos licitatórios, 

mas que por obrigatoriedade devem ser precedidas de um processo administrativo, 

que deverá estar de acordo com o disposto no art. 72 da Nova Lei de Licitações. 

 

Essas exceções são as chamadas dispensa e inexigibilidade de licitação 

e estão definidas nos artigos 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, respectivamente. 

 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro, esclarece que: 

 

[...] na dispensa, há possibilidade de competição que 

justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, 

que ficaria inserida na competência discricionária da 

Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 
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possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma 

pessoa que atenda às necessidades da Administração; a licitação 

é, portanto, inviável. (grifo nosso) 

 

Destaca-se que a contratação direta, sem a realização de licitação, não 

é sinônimo de contratação informal, ou seja, a Administração não pode contratar quem 

quiser, sem as devidas formalidades.  

 

Assim, com o objetivo de impedir que a utilização dos dispositivos que 

autorizam a contratação direta seja realizada de modo fraudulenta, o administrador 

deverá cumprir alguns requisitos exigidos pela Lei nº 14.133/2021, e providenciar o 

devido processo de contratação direta, instruindo-o com os documentos elencados no 

art. 72, in verbis: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

No presente caso, os requisitos para dispensa de licitação encontram-se 

presentes e respaldados pela legislação pertinente, posto que da análise da situação 

fática aqui disposta, a contratação de empresa para prestação dos serviços de 

alimentação, revisão, gerenciamento e controle do site e portal da transparência 

pública da Prefeitura Municipal de Ourém é de primordial importância para o município, 

tendo como base o princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual a 

Administração Pública executa suas atribuições essenciais ou necessárias aos 
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administrados. Sendo assim, o serviço público, como atividade de interesse coletivo, 

visando a sua aplicação diretamente a população, não pode parar, deve ele ser sempre 

contínuo, pois sua paralisação total, ou até mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos 

aos seus usuários.  

 

Ressalta-se que a mencionada Dispensa se encontra prevista no art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, conforme transcrito abaixo, e o valor do contrato não 

ultrapassa o previsto no referido inciso, restando, portanto, configurada a situação 

legal prevista no mencionado artigo. Vejamos: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços 

e compras; (Vide Decreto nº 12.343, de 2024)  

(...) 

 

A hipótese acima transcrita é fruto de uma condicionalidade de cunho 

econômico que dispensa a instauração de licitação sob o fundamento que seria mais 

dispendioso ao poder público o custo de sua realização do que as vantagens e 

benefícios possivelmente auferidos com a sua efetivação. 

 

Assim a dispensa de licitação, no caso dos dispositivos citados, 

enquadra-se na hipótese de sua realização para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e 

cinquenta e nove centavos) - atualizado pelo Decreto 12.343/2024, no caso de “outros 

serviços e compras”. 

 

Vale ressaltar a lição de Marçal Justen Filho, quando ao tema: 

 

A pequena relevância econômica da contratação não 

justifica gastos com uma licitação comum. A distinção 

legislativa entre concorrência, tomada de preço e convite se 

fila não só à dimensão econômica do contrato. A lei 

determinou que as formalidades prévias deverão ser 

proporcionais ás peculiaridades do interesse e da 

necessidade pública. Por isso, tanto mais simples serão as 

formalidades e mais rápido o procedimento licitatório 

quando menor for o valor ser despendido pela 

Administração Pública. 



 

 

ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM  

ASSESSORIA JURÍDICA 
 

  

TV. LAZARO PICANÇO, 110- CENTRO - OURÉM - PARÁ - CEP: 68640-000 
CNPJ Nº 05.149.133/0001-48  

  

 

Ainda quanto às hipóteses de dispensas em razão do valor é relevante o 

entendimento de Edgar Guimarães: 

 

Assim se passa porque nas situações o certame licitatório 

seria por demais dispendioso, não podendo ser superado 

pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa dizer 

que a dispensa se justifica em razão do atendimento ao 

interesse público sob o prisma da economia administrativa. 

 

Quanto as justificativas apresentadas no Documento de Formalização de 

Demanda-DFD e na Justificativa de Dispensa para a pretensa contratação, 

reconhecendo-se o grau de discricionariedade para avaliar os elementos ensejadores 

da presente dispensa. Frisa-se que não cabe a esta Assessoria tomar para si a 

discricionariedade dos agentes envolvidos nem o mérito de sua decisão, em 

homenagem ao atributo dos atos administrativos que importa na presunção de 

legitimidade deles. 

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as 

imposições do Art. 92 da Lei 14.133/2021, observa-se que a mesma se encontra de 

acordo com a legislação. 

Em relação aos aspectos orçamentários, conforme a DECLARAÇÃO DE 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA juntada aos autos, há dotação 

orçamentária prevista para a demanda, cumprido, portanto, o quanto previsto no art. 

167, I e ll, da Constituição Federal e o art. 72, IV da Lei n° 14.133/2021.  

Ratifica-se, por oportuno e necessário sob a ótica legal, que todos os 

documentos de qualificação financeira da empresa escolhida deverão ser conferidos, 

de forma reiterada e repetida, com o fito de restarem válidos e regulares quando da 

assinatura do instrumento contratual, por força de determinação legal, como previsto 

na Lei n. 14.133/2021, determinando-se, para tanto, que, caso haja certidões faltantes, 

o setor competente notifique a empresa escolhida para que em prazo razoável as 

apresente. 

No mais, destaca-se a necessidade de cumprimento da exigência 

contida no parágrafo único do art. 72, que determina que o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 

à disposição do público em sítio eletrônico oficial, e, ainda o disposto no art. 94 da Lei 

n.º 14.133/2021, devendo o contrato ser divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) sendo esta condição indispensável para a eficácia do mesmo.  

Ressalta-se, ainda, que a contratação deve ser preferencialmente 

precedida de divulgação de aviso no sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 

(três) dias, de acordo com o disposto no §3º do art. 75 da Nova Lei de Licitações.   
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Desta forma, em virtude dessas considerações, pode-se concluir que a 

contratação em tela é juridicamente possível, por meio de dispensa de licitação, 

considerando as justificativas apresentadas dentro dos limites entabulados pela 

legislação, uma vez que a dispensa de licitação não autoriza o ente público a efetuar 

escolhas arbitrárias ou inadequadas à satisfação do interesse público. 

 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, em atenção à consulta formulada, não se identificam 

óbices ao prosseguimento da contratação sobre a qual versa o presente processo 

administrativo. 

O presente exame se deu a pedido da Administração, enfocando-se 

apenas aspectos legais, com base nos elementos fornecidos pelo gestor, dentro dos 

limites de competência desta Assessoria Jurídica.  

Não foram analisados aspectos técnicos referentes à contratação, 

orçamentos, metas e planilhas, assim como aspectos contábeis, financeiros e 

orçamentários, pois desbordam do âmbito de competência desta Assessoria Jurídica, 

sendo a presente manifestação, portanto, de caráter estritamente jurídico, não tendo o 

condão de chancelar opções técnicas eleitas pela Administração, nem de emitir juízo 

de conveniência e oportunidade sobre os termos do contrato a ser firmado. 

Desta forma, analisando este Processo de Dispensa de Licitação, 

observa-se que se encontra de acordo com os requisitos exigidos pela Lei 

14.133/2021, e OPINA-SE pela regularidade dos procedimentos adotados, bem como 

da minuta do contrato. 

É o parecer, S.M.J.   

   

Ourém/PA, 10 de fevereiro de 2025.  

 

 

 

 

RAFAEL DUQUE ESTRADA DE OLIVEIRA PERON 

ASSESSOR JURÍDICO 
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